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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
 

PM EVITA ASSALTOS A BANCO NO CABO 
 

 
 
As polícias Militar, Civil e Científica apresentaram, nesta quinta-feira (02/03), um balanço da exitosa operação que 

determinou o fim de uma quadrilha de assaltos a instituições financeiras com uso de explosivos. A ação nos bancos do Brasil 

e Itaú do Cabo de Santo Agostinho foi abortada com a chegada da equipe do 18° Batalhão. Sem conseguir chegar nos cofres 

das agências, os bandidos tentaram fugir, mas foram alcançados. Três deles se renderam e foram presos. Outros seis reagiram 

e abriram fogo contra homens da Radiopatrulha, BEPI e GATI, que foram reforçar o cerco, e acabaram mortos no tiroteio. 

Para o comandante geral da Polícia Militar, coronel Vanildo Maranhão, é importante destacar os valorosos policiais que mais 

uma vez arriscaram suas vidas para defender a sociedade. “São homens e mulheres que agiram de forma correta e corajosa”, 

comentou Vanildo, lembrando também a importância do Grupamento Tático Aéreo (GTA), da SDS, e da Polícia Rodoviária 

Federal, que colocaram helicópteros para monitorar os bandidos, indicando suas posições para a equipe de terra fazer a 

perseguição. Outro fator decisivo para o sucesso da operação, segundo ele, foi a coordenação do Copom, que mobilizou PMs 

de várias tropas de forma inteligente e eficaz, logo que acionado por moradores da área, assustados com tiros e explosões. 

E o trabalho da polícia não para. Caberá à Polícia Científica mapear os rastros deixados pelos acusados. A gerente geral de 

Polícia Científica, Sandra Santos, contou que enviou ao local do crime seis equipes, que buscaram elementos que possam 

ajudar a elucidar outros crimes ocorridos no Estado e fora dele. “A perícia continuará nos laboratórios. Vamos usar o DNA 

dos envolvidos para confrontá-los com outras ocorrências”, revelou a gestora, enaltecendo a integração entre as polícias 

como peça fundamental no combate à criminalidade. 

Também presente à coletiva, o chefe da Polícia Civil, Joselito Amaral, parabenizou os PMs envolvidos nos confrontos por 

terem evitado o assalto. “Só conseguiram explodir a tesouraria, mas não chegaram a nenhum cofre”, comemorou o delegado, 

lembrando que os homens que foram presos podem pegar até 136 anos de cadeia, cada um, se condenados pela Justiça por 

todos os crimes que cometeram nesta quinta-feira. O policial, agora, passa a juntar peças deste crime, para ajudar a evitar que 

novos aconteçam. 

Já foram identificados homens de Pernambuco, Alagoas, Rio Grande do Norte e do Acre na quadrilha, mas o trabalho 

prossegue para identificar todos eles. Com o grupo, a PM apreendeu fuzis, pistolas, escopetas, revólveres, coletes balísticos, 

farta munição, explosivos, e até medicamentos de primeiros socorros. O Secretário de Defesa Social, Angelo Gioia, não pode 

participar da coletiva, mas fez questão de passar no Quartel do Derby, antes do início da entrevista, para cumprimentar e 

agradecer pessoalmente a cada um dos policiais envolvidos no conflito que estavam presentes. 

                                      Fonte: Site da SDS/PE 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 03 (SEXTA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Paulo Matos   19º BPM 

 

Fone: 99488-3452 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Melo   DPO 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 04 (SÁBADO)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Alexandre Jorge   CIPCães 

 

Fone: 99929-3212 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Subten PM Elane   DPJM 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 05 (DOMINGO)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Souza Júnior   20º BPM 

 

Fone: 99971-8444 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Ten PM Terezinha  1ª EMG  

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 

 

 
(Sem Alteração) 

 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
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1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.   Requerimento Despachado 

 

Ten-Cel Mat. 1993-3, Rinaldo Renato da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 29/05/2013. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1991,1992,1997 

e 1998 de 30 (trinta) dias e 01 (uma) de 1996 de 20 (vinte) dias. Que consta averbação de INSS na 

pasta sendo utilizado este tempo de 03 (três) ano (s), 11 (onze) mês (es) e 19 (dezenove) dia (s). Que 

consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 096/DGP-1, de 10/02/2017). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 111/2017/DGP-1).   

 

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

2.1.0.   Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais 

 

Nº 611/2017 

 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, no uso de suas atribuições 

conferidas através da Portaria SAD nº 1000, de 16 de abril de 2014,  

 

R E S O L V E: 

 

Fazer retornar à Secretaria de Defesa Social/Polícia Militar, o servidor Anderson Marinho de 

Moraes, matrícula nº 106.709-5, cedido ao Ministério Público do Estado de Pernambuco. 

 

(Transcrita do DOE nº 039, de 24 FEV 2017) 

 

 

--oo(0)oo-- 

 

 

Nº 646/2017 

 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Portaria SAD nº. 1000, de 16 de abril de 2014 e considerando o disposto no Decreto nº. 

44.105, de 16 de fevereiro de 2017. 

 

R E S O L V E: 

 

Fazer retornar à Secretaria de Defesa Social/Polícia Militar, os servidores Hamilton Barbosa 

da Silva, matrícula nº 21.136-2 e Daniel Soares Marinho, matrícula nº 25.522-0, cedidos a Assistência 

Militar da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. 

 

(Transcrita do DOE nº 040, de 25 FEV 2017) 
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2.2.0.   Da Secretaria da Casa Civil 

 

Nº 152, de 23 FEV 2017 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 

Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa Militar, do 

Maj PM ALEXANDRE JOSÉ HENRIQUE DE LIMA, do referido Órgão, para, em Brasília – DF, nos 

dias 07 e 08 de fevereiro de 2017, integrar a Comitiva Oficial do Estado. Antônio Carlos Dos Santos 

Figueira - Secretário da Casa Civil. 

 

(Transcrita do DOE nº 039, de 24 FEV 2017) 

 

2.3.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco 

 

Nº 098, de 21 FEV 2017 

 

EMENTA: Composição da Comissão de Promoção de Praças (CPP) 
 

O Comandante Geral no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 101, do 

Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco (R/1), aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 de 

junho de 1994, c/c o art. 30, § 2º, da Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008, e 

considerando a designação do Cel PM Mat. 2011-7/André Pessoa Cavalcanti para o cargo de 

Subcomandante Geral, consoante publicou o DOE Nº 035, de 18 de fevereiro de 2017;  
 

R E S O L V E: 
 

I – Com o presente ato administrativo, a Comissão de Promoção de Praças fi ca assim 

constituída: 
 

Presidente: Cel PM Mat. 2011-7/Andre Pessoa Cavalcanti; 

Membros Efetivos: Cel PM Mat. 920452-0/Carlos José Viana Nunes e Ten Cel PM Mat. 1859-7/José 

Henrique Marinho de Barros; 

Membro Nato: Cel PM Mat. 1912-7/Hélida Fátima Bione de Figueiredo 

Secretário: Maj PM Mat. 2082-6/Paulo de Brito Lima. 
 

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. Vanildo Neves De Albuquerque 

Maranhão Neto - Cel PM Comandante Geral. 
 

(Transcrita do DOE nº 039, de 24 FEV 2017) 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 100, de 22 FEV 2017 
 

EMENTA: Promoção à Graduação de Terceiro Sargento PM por Decisão Judicial 

 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à Sentença judicial, prolatada pelo Juízo de 

Direito da Segunda Vara da Fazenda Pública de Caruaru, nos autos da Ação Ordinária, processo nº 0007 
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885-90.2016.8.17.2480, alinhado ao Ofício nº 188/2017-1ª PRE-PC, de 14FEV2017, Sic/Contencioso nº 

060/17-DEAJA, de 20FEV2017 e considerando o teor da Portaria do Secretário de Defesa Social nº 

121, de 16 de Janeiro de 2017, publicada no BG/SDS nº 011, de 17 de Janeiro de 2017;  

 

R E S O L V E: 

 

I – Promover, sub judice, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 29 de 

Novembro de 2016, pelo critério de antiguidade, os militares estaduais, concluintes do CFS 

PM/2016/turma 49 - Impetrantes, Mat. 110934-0/ALBA VALÉRIA DA SILVA, Mat 112724-

1/ALDEMIR ALVEZ DE LUCENA JÚNIOR, Mat. 107801-1/IVALDIR DO ESPÍRITO SANTO, 

Mat.108137-3/ANDRÉ JACINTO DO NASCIMENTO e Mat. 109861-6/KLAYTON WILLIAMS 

CRISTOVAM DE ALMEIDA JÚNIOR. II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a contar de 29 de Novembro de 2016. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-CEL PM – COMANDANTE GERAL.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 101, de 23 FEV 2017 

 

EMENTA: Promove Graduados 

 

O Comandante Geral no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 101 do 

Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 de junho de 1994, c/c os artigos 

1º, 2º, 4º, I, 5º e 9º, todos da Lei Complementar n° 134, de 24DEZ08 (Plano de Cargos e Carreiras da 

PMPE), c/c o artigo 7º da Lei Complementar nº 320, de 23 de Dezembro de 2015, o qual dispõe sobre a 

promoção pelo critério de antiguidade, imediata a vacância do cargo e seguindo à ordem sequencial do 

Quadro de Acesso de Antiguidade (QAA), publicado no BG nº 39, de 23 de Fevereiro de 2017,  

 

R E S O L V E: 

 

I - Promover à graduação de SUBTENENTE da QPMG, a contar de 18 de Janeiro de 2017, 

pelo critério de ANTIGUIDADE, o Primeiro Sargento: 31226-6/WELLINGTON BARBOSA DE 

SOUZA; 

 

II - Promover à graduação de SUBTENENTE da QPMG, a contar de 26 de Janeiro de 2017, 

pelo critério de ANTIGUIDADE, o Primeiro Sargento: 920852-6/WALDIR JOSÉ DE LIMA 

WANDERLEY; 

 

III - Promover à graduação de SUBTENENTE da QPMG, a contar de 31 de Janeiro de 2017, 

pelo critério de ANTIGUIDADE, o Primeiro Sargento:31274-6/PAULO PAES DE OLIVEIRA; 

 

 

IV - Promover à graduação de PRIMEIRO SARGENTO da QPMG, a contar de 11 de 

Janeiro de 2017 pelo critério de ANTIGUIDADE, o Segundo Sargento: 242926/JOSE FELIX DO 

NASCIMENTO LAPA; 

 

 

V - Promover à graduação de PRIMEIRO SARGENTO da QPMG, a contar de 26 de Janeiro 

de 2017 pelo critério de ANTIGUIDADE, o Segundo Sargento: 287261/SIDNEY LIRA BARROS; 
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VI - Promover à graduação de PRIMEIRO SARGENTO da QPMG, a contar de 31 de 

Janeiro de 2017 pelo critério de ANTIGUIDADE, os Segundos Sargentos: 9308288/ELIANDRO LUIZ 

DA SILVA; 286702/LUIZ BATISTA DUARTE; 259004/JOSIAS RODRIGUES DOS SANTOS; 

270130/EDMILSON AGRA PEREIRA; 285986/FÁBIO SOARES DA SILVA e 280968/ADENILSON 

SEVERINO DA SILVA; 

 

VII - Promover à graduação de SEGUDO SARGENTO da QPMG, a contar de 06 de Janeiro 

de 2017 pelo critério de ANTIGUIDADE, os Terceiros Sargentos: 9502947/CARLOS ALBERTO 

FERNANDES VIEIRA e 1062816/EDVALDO MARCIO DA SILVA; 

 

VIII - Promover à graduação de SEGUNDO SARGENTO da QPMG, a contar de 11 de 

Janeiro de 2017 pelo critério de ANTIGUIDADE, os Terceiros Sargentos: 9308563/HUMBERTO 

ANASTÁCIO VIÉGAS e 1034952/EDSON JUSTINO DOS SANTOS; 

 

IX - Promover à graduação de SEGUNDO SARGENTO da QPMG, a contar de 26 de 

Janeiro de 2017 pelo critério de ANTIGUIDADE, o Terceiro Sargento: 228460/DORA DARC 

SANTANA DA SILVA; 

 

X - Promover à graduação de SEGUNDO SARGENTO da QPMG, a contar de 31 de Janeiro 

de 2017 pelo critério de ANTIGUIDADE, os Terceiros Sargentos: 9307958/RIVALDO JOSÉ SANTOS 

DA HORA; 1031139/MILTON RICARDO BRITO DE OLIVEIRA; 9306196/SANDRO GUSTAVO 

AMORIM DE AQUINO; 9201360/JEAN EDUARDO FERREIRA;228427/MARIA DE FÁTIMA 

COSTA SILVA; 1056239/PLÍNIO RICELIO DO NASCIMENTO; 1047205/ELISÂNGELA JOSÉ DA 

SILVA e 1071017/GILBERTO JOSÉ COSTA JÚNIOR; 

 

XI - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 

contar das respectivas datas de promoções. VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO 

NETO- Cel PM Comandante Geral. 

 

(Transcrita do DOE nº 040, de 25 FEV 2017) 

 

3.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

 

Nº 102, de 23 FEV 217 

 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor de militar 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010; 

 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter a Conselho de Disciplina o Cb QPMG Mat. 30346-1/11ºBPM / VALDIK 

PEREIRA DE LIRA, nos termos das alíneas, “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 

de agosto de 1975, em razão dos fatos contidos no SIGEPE nº 7408415-2/2016, que em síntese, relata 

que no dia 23 de novembro de 2016, por volta das 16h00, quando a equipe da Delegacia de Polícia de  
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Casa Amarela recebera uma denúncia de roubo na localidade por parte de um ex-policial militar; 

incontinente a autoridade policial determinou a realização de diligências onde o suspeito foi localizado e 

destarte realizada uma abordagem encontrando com o mesmo em sua cintura 01 (um) revólver, série nº 

1259993, marca Taurus, calibre 38, municiado com 05 (cinco) munições, aparentemente intactas, e 

sendo indagado se teria desta arma de fogo o seu registro, tendo como resposta que não possuía o 

registro e afirmando ser “fria”. De pronto foi encaminhado para a Delegacia de Polícia de Casa Amarela 

e apresentado a Autoridade Policial e sendo identificado como Cabo da PMPE Valdik Pereira de Lira, o 

qual foi preso em flagrante delito por transgressão ao Artigo 14 da Lei nº 10.826/2003, e confeccionado 

um BO nº16E0095004996. Entrementes, foi arbitrado uma fiança no valor de R$ 800,00 (oitocentos 

reais) e posto em liberdade após o pagamento da referida pecúnia. 

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da SDS-

PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar para proceder ao 

aludido Conselho de Disciplina; 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 

IV – Cumpra-se. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão Filho - Comandante geral da 

PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 103, de 23 FEV 217 

 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor de militar 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010; 

 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter a Conselho de Disciplina o Cb QPMG Mat. 990106-0/22ºBPM / ANTONIO 

BELARMINO DOS SANTOS SILVA e o Sd QPMG Mat. 27362-7/22ºBPM / JOSÉ NILTON DA 

SILVA, nos termos das alíneas, “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 

1975, em razão dos fatos contidos no SIGPAD nº 2016.12.5.001771 (SIGEPE nº 7402404-3/2012), que 

em síntese, relata que no dia 02 de abril de 2004, por volta das 20h30, quando em serviço de 

patrulhamento, utilizando a VT 24130 da PMPE, se deslocaram a cidade de Frei Miguelinho, cerca de 

20 (vinte) Km, e conduziram no seu interior o adolescente Humberto Juliano de Moura (“Betinho”), que 

foram ao “cabaré do Geremias e da Fazenda” com o fito solicitar “dinheiro para o guaraná da gente”. 

Em determinado momento os supramencionados policiais foram surpreendidos pelo Cap PM CLÓVIS 

que adotou as providências no sentido da apuração do fato “em tese” delituoso. Foram ouvidas as 

testemunhas, ficou constatado que os policiais militares eram contumaz em conduzir o menor, 

“Betinho”, na viatura policial e o orientavam no sentido de que recebessem uma “encomenda” da qual 

se pode concluir pelo exame das peças informativas era o valor a ser pago por aqueles comerciantes aos 

ora aconselhados; e que tal prática de recebimento da pecúnia era uma constante e o valor ficava em 

torno de R$ 10,00 (dez reais). 
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II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da SDS-

PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar para proceder ao 

aludido Conselho de Disciplina; 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 

IV – Cumpra-se. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão Filho - Comandante geral da 

PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 104, de 23 FEV 217 

 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010; 

 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter a Conselho de Disciplina o Sd QPMG Mat. 910089-0/BPGd / MARCOS 

ANTONIO OLIVEIRA PESSOA DE CARVALHO nos termos das alíneas, “b” e “c” do inciso I, do art. 

2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, em razão dos fatos contidos no SIGEPE nº 5691286-

1/2014, que em síntese, relata que no dia 22 de novembro de 2002, a Srª Maria de Lourdes Pereira de 

Carvalho presenciou, ao adentrar no banheiro de sua residência, a sua filha MANUELLA LEIDE 

PESSOA DE CARVALHO, de apenas 11 (onze) anos de idade, à época do fato, se masturbando, no 

momento em que levara a infante, supramencionada, para a casa da Srª JANE GLEICE, momento tal 

que a criança teria confessado que o pai, o Sd PM MARCOS ANTONIO, havia praticado com ela por 

várias vezes atos libidinosos diversos da conjunção carnal. Em que pese, pode-se notar nos autos do 

Processo nº 0001356-77.2003.8.17.0001, que encontra-se com trânsito em julgado da sentença 

condenatória de 10 (dez) anos de reclusão, em cumprimento no CREED; Que afora, no relatório da 7ª 

Comissão Processante Disciplinar da Corregedoria Geral da SDS, em seu relatório sugere a submissão 

do miliciano em tela a novo Conselho de disciplina, destarte visando verificar os fatos que deram 

origem a condenação. 

 

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da SDS-

PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar para proceder ao 

aludido Conselho de Disciplina; 

 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 

 

IV – Cumpra-se. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão Filho - Comandante geral da 

PMPE. 
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Nº 105, de 23 FEV 217 

 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010; 

 

 

R E S O L V E: 

 

 

I – Submeter a Conselho de Disciplina o Sd QPMG Mat. 27.269-8/3º BPM / JOÉLCIO 

FLÁVIO MARINHO RODRIGUES nos termos das alíneas, “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto 

nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, em razão dos fatos contidos no SIGEPE nº 7404151-4/2013, que na 

madrugada do dia 26 de outubro de 2008, por volta das 04h00min, no Bar Espaço Sol, bairro Boa Vista, 

na cidade de Arcoverde, o miliciano encontrava-se com alguns amigos, participando de uma seresta. 

Que também estavam, no local, as pessoas de Elisandro Bezerra da Silva, Ednaldo Lourenço da Silva e 

Josélio Nunes de Lima, os quais, segundo nos autos de declaração da Sindicância realizada pelo 3º 

BPM, são pessoas tidas como suspeitas da prática de vários homicídios. Que após uma discussão entre o 

supramencionado Policial Militar e a pessoa de Ednaldo, ouviram-se disparos de arma de fogo e houve 

correria no estabelecimento. Dos disparos resultaram feridas as pessoas de Elisandro e o senhor Rodrigo 

Bezerra de Santana, sendo que os outros dois envolvidos, Ednaldo e Josélio, evadiram-se do local. O 

miliciano, posteriormente, foi conduzido ao 3º BPM e a Delegacia de Polícia Civil onde a ocorrência foi 

registrada como tentativa de homicídio por parte de Elisandro, Ednaldo e Josélio, contra o Soldado PM 

JOÉLCIO e roubo da arma deste (revólver 38 marca Taurus, Special, nº 777603). Que por volta das 

08h30min, do dia 26 de outubro de 2008, chegou a Delegacia o Agente de Polícia ALDO IZIDÓRIO 

SANTOS, residente em Arcoverde, mas que era à época em São Bento do Uma, o qual fez a entrega do 

revólver 38, marca Taurus, Special, nº 30254, possivelmente adulterado, com cabo de borracha, 

contendo 05 (cinco) cartuchos de igual calibre, sendo 04 (quatro) deflagrados e um intacto, dizendo ser 

aquela arma pertencente ao Policial Militar JOÉLCIO, a qual tinha sido entregue em sua residência, 

naquela manhã por Ednaldo, um dos envolvidos, após lhe contar o ocorrido no Bar Espaço Sol, tendo 

ainda contado que havia tomado a arma do Sd JOÉLCIO, com ajuda de Josélio, depois que Elisandro foi 

baleado. Fora, instaurado na Delegacia local o Inquérito Policial nº 288/2008 e remetido ao Poder 

judiciário, que originou o Processo nº 0002277-48.2009.8.17.0220, em tramitação na Vara Criminal da 

Comarca de Arcoverde. 

 

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da SDS-

PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar para proceder ao 

aludido Conselho de Disciplina; 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 

 

IV – Cumpra-se. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão Filho - Comandante geral da 

PMPE. 
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Nº 106, de 23 FEV 217 

 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010; 

 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter a Conselho de Disciplina o Cb RRPM Mat. 21236-9/FERNANDO VIEIRA DA 

SILVA FILHO nos termos das alíneas, “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de 

agosto de 1975, em razão dos fatos contidos no SIGEPE nº 5715364-4/2016, que no final da tarde do 

dia 12 de novembro de 1991, na varanda da residência de número 387, da Rua Severino Simião 

Miranda, no Bairro Sapucaia de Dentro, Olinda/PE, o miliciano fazendo uso de arma de fogo, lesionou a 

pessoa da vítima Wilson Augusto dos Santos, causando-lhe a morte; destarte, denunciado nos autos do 

Processo nº 0007136-77.1999.8.17.0990 (homicídio qualificado) e sentenciado com trânsito em julgado 

com pena de 14 (quatorze) anos de Reclusão, consubstanciado no Art. 121, § 2º, incisos II e IV do 

Código Penal Brasileiro, estando cumprindo e recolhido no CRRED, desde o dia 14 de setembro de 

2016. 

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da SDS-

PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar para proceder ao 

aludido Conselho de Disciplina; 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 

IV – Cumpra-se. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão Filho - Comandante geral da 

PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 107, de 23 FEV 217 

 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor de militar 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010; 

 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter a Conselho de Disciplina o Al CFS QPMG Mat. 24560-7/16ºBPM / 

GERALDO CARNEIRO VIEIRA, o Sd QPMG Mat. 106862-8/16ºBPM / RENALDY FRANCISCO 

DO NASCIMENTO, o Sd QPMG Mat.116379-5/16ºBPM / WILIS DO  NASCIMENTO,  o  Sd  QPMG  
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Mat. /16ºBPM / JOSÉ FERREIRA MAURÍCIO e o Sd QPMG Mat. /16ºBPM / LUIZ ANTONIO PAES 

BARRETO nos termos das alíneas, “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto 

de 1975, em razão dos fatos contidos no SIGEPE nº 5693268-3/2015, que em síntese, relata que no dia 

22 de março de 2015, no transcorrer da passagem de serviço da PB 1038, Patrulha do Bairro (Recife 

Antigo), do qual os materiais da Fazenda Pública (02 (duas) placas balísticas; (01) uma pistola .40, 

modelo PT 100, marca Taurus de Patrimônio nº STL 08210/PMPE), por parte dos integrantes 

supramencionados, uma vez que durante a assunção do serviço ora escalado, não fizeram a revista na 

referida viatura, assumindo de pronto toda e qualquer responsabilidade, incorrendo, segundo o relatório 

do encarregado do IPM, no artigo 265 do Código Penal Militar. 

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da SDS-

PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar para proceder ao 

aludido Conselho de Disciplina; 

 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

IV – Cumpra-se. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão Filho - Comandante geral da 

PMPE. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 108, de 23 FEV 217 
 

EMENTA: Instaura Conselho de Disciplina em desfavor de militar 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010; 
 

R E S O L V E: 
 

I – Submeter a Conselho de Disciplina o Sd QPMG Mat. 31839-6/5ºBPM / CLECIO DE 

ARRUDA MARQUES, o Sd QPMG Mat. 104174-6/5ºBPM / MICHEL PEREIRA DE OLIVEIRA, o 

Sd QPMG Mat. 110113-7/5ºBPM / FRANCISCO SIDNEY DO NASCIMENTO e o Sd QPMG Mat. 

110287-7/5ºBPM / GENEBALDO MENDES DE ALMEIDA JÚNIOR, nos termos das alíneas, “b” e 

“c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, em razão dos fatos contidos no 

SIGEPE nº 7401319-7/2013, que em síntese, relata que no dia 23 de dezembro de 2012, por volta das 

21h50min, na avenida Souza Júnior, Centro, Petrolina-PE, os referidos policiais, que compunham a 

equipe da ROCAM, durante a realização de rondas de policiamento ostensivo, que após denúncias, 

procedeu à abordagem do automóvel VW Gol, cor prata, placa HJD 3770, o qual empreendeu fuga do 

local em alta velocidade; que confronta com as informações prestadas e ouvidas em sede de Inquérito 

Policial nº 08.026.0214.00734/2013.1-3, do qual após inquirir a vítima, testemunhas e acusados, 

indiciou os Policiais Militares em tela no artigo 129, §1º, I e II, e 347, § único, na forma do artigo 69, 

todos do Código Penal Brasileiro; e que cujo fato originou-se o Processo Ordinário nº 0012903-

73.2013.8.17.1130, que ora tramita na Primeira Vara Criminal da Comarca de Petrolina. 

 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da SDS-

PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar para proceder ao 

aludido Conselho de Disciplina; 
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III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 

IV – Cumpra-se. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão Filho - Comandante geral da 

PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 109, de 23 FEV 217 

 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, 

alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010; 

 

R E S O L V E: 
 

I – Submeter a Conselho de Disciplina o 3º Sgt RRPM Mat. 14704-4/JOÃO INÁCIO DE 

SOUZA E SILVA nos termos das alíneas, “b” e “c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de 

agosto de 1975, em razão dos fatos contidos no SIGEPE nº 7402201-7/2014, que no dia 15 de 

novembro de 2012, a partir das 18h30, no bar de Cóia, de propriedade do Sr. JOÃO FRANCISCO DO 

NASCIMENTO, localizado às margens da PE-52, o miliciano e o Sr. FÁBIO JULIÃO SAMPAIO 

OLIVEIRA, se encontravam no interior do bar, momento em que o 3º Sargento RRPM João Inácio se 

desentendeu com o Sr. Severino Alexandre da Silva, por conta de um prato de tira gosto, que o Policial 

Militar havia tirado da mesa deste sem permissão, no momento da discussão o 3º Sargento RRPM João 

Inácio sacou uma pistola PT940 Taurus, calibre .40, SA048807, tendo o proprietário do bar acalmado os 

ânimos. Momento depois o Sr. Severino se ausentou do bar sendo então perseguido pelo SARGENTO 

JOÃO INÁCIO juntamente com o Sr. FÁBIO JULIÃO, em um veículo dirigido por este, ocasião em 

que o Miliciano efetuou disparos de arma de fogo, vindo à vítima, o Sr. Severino, cair de sua moto, 

sofrendo lesões nos braços e pés. Diante dos fatos, fora instaurado um Processo Penal nº 0000681-

93.2013.8.17.0800, na Vara Única da Comarca de Itaquitinga. 
 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº. Sr. Corregedor Geral da SDS-

PE, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar para proceder ao 

aludido Conselho de Disciplina; 
 

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

IV – Cumpra-se. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão Filho - Comandante geral da 

PMPE. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 110, de 23 FEV 217 
 

EMENTA: Submete Militares Estaduais a Conselho de Disciplina 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 48, da Lei nº 

6.783, de 16 de outubro de 1974, pelo art. 4º, do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975,  
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alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, pelo art. 53 da Lei nº 11.781, de 06 de junho 

de 2000, e tendo em vista requisição do Corregedor Geral da SDS nos termos do que prescreve a Lei nº 

11.929, de 02 de janeiro de 2001, alterada pela Lei Complementar nº 158, de 26 de março de 2010; 

 

R E S O L V E: 

 

I – Submeter a Conselho de Disciplina o CB PM Mat. 990053-5/8ª CIPM – ALESSANDRO 

RIBEIRO DA SILVA e o SD PM Mat. 117801-6/8ª CIPM – JACKSMAR SIQUEIRA SOUTO, 

considerando o constante no Ofício nº 881/2016/Seç. Pess./8ª CIPM, de 24 de novembro de 2016 e seus 

anexos, todos apensados a esta portaria. Por haver incorrido no que preconizam as alíneas, “a”, “b” e 

“c” do inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 1975, que conforme apuração em 

Sindicância, os aludidos militares estaduais quando de serviço na madrugada do dia 05 de agosto de 

2016, em virtude da não providência do Oficial de serviço, o 1º Ten QOAPM Mat. 29672-4/8ª CIPM – 

Walter Freire Sobrinho, deixaram de comunicar ao Comandante ou ao Subcomandante da 8ª CIPM que 

componentes da Associação de Cabos e Soldados de Pernambuco, na pessoa de seu Presidente e Vice-

presidente respectivamente, Cb PM Albérisson e o Cb PM Nadelson Leite, respectivamente, estiveram 

na cidade de Pesqueira-PE produzindo um vídeo, deixando assim na produção do vídeo, que sua 

guarnição que efetuava o policiamento na cidade de Pesqueira-PE, ficasse parada, deixando de cumprir 

os seus deveres funcionais de efetuarem o policiamento na cidade, não cumprindo seu cartão programa, 

onde durante a produção do vídeo, os componentes da ACS-PE fizeram acusações contra o Secretário 

de Defesa Social, o Comandante Geral da PMPE e o Comandante da 8ª CIPM, contribuindo para 

ridicularizar a imagem dos seus superiores hierárquicos, bem como da Polícia Militar de Pernambuco; 

 

II - Determinar que, conforme preceitua o art. 3º do Decreto nº 3.639, de 19 de agosto de 

1975, alterado pelo Decreto nº 28.841, de 20 de janeiro de 2006, o CB PM Mat. 990053-5/8ª CIPM – 

ALESSANDRO RIBEIRO DA SILVA e o SD PM Mat. 117801-6/8ª CIPM – JACKSMAR SIQUEIRA 

SOUTO ora submetidos a Conselho de Disciplina, exercerão normalmente as funções policiais na OME 

de origem;    

 

III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Sr. Corregedor Geral da SDS-PE, 

para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar que irá proceder ao 

aludido Conselho de Disciplina; 

 

IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação; 

 

V – Cumpra-se. Carlos Alberto D'Albuquerque Maranhão Filho - Comandante geral da 

PMPE. 

 

4.0.0.   DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE 

 

4.1.0.   Homologação E Adjudicação 

 

Homologação E Adjudicação - Processo nº 131/2016. Pregão Eletrônico nº 026/2016. 

Objeto: registro de preço por um período de 12 (doze) meses para eventual fornecimento de 

equipamentos médicos hospitalares para a i sioterapia e o centro cirúrgico do Hospital DA 

PMPE/CBMPE - ME, MEI E EPP. Para os itens 2, 3, 5, 6, 11, 19, 20, 21, 22, 23, 26, 27, vencedora a 

Hand Life Suprimentos Medicos e Fisioterapicos LTDA, CNPJ – 07590023/0001-42, pelo valor total de 

R$ 25.310,80, para o item 9, vencedora a Kimenz Equipamentos LTDA, CNPJ – 72791445/0001-48, 

pelo  valor total de R$ 76,00, para o item 33, vencedora a Laboratorios B. Braun S/A, CNPJ: 31673254/ 
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0001-02, pelo valor total de R$ 6.520,00, para os itens 1, 12, 13, 14, 15, 16, 24, 25, 28, 29, 30, 31, 

vencedora a Maximus Esportes Industria e Comercio LTDA – EPP, CNPJ: 08738035/0001-34, pelo 

valor total de R$ 21.681,98, para os itens 8, 10, 18, vencedora a Palas Comercial LTDA, CNPJ: 

10646003/0001-50, pelo valor total de R$ 10.108,00, totalizando a homologação em R$ 63.696,78. 

Recife-PE, 23 FEV 2016. Everaldo Almeida de Araújo – Cel PM – Diretor da DASIS. 

 

(Transcrita do DOE nº 039, de 24 FEV 2017) 
 
 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   Despacho Decisório  

 

Nº 002/2017 – SSPL/DGP-8 

 

Assunto: Arquivamento de Processo de Licenciamento  Ex-Officio a Bem da Disciplina 

Origem: Portaria do Comando do CEMET-I, nº 041, de 10 de setembro de 2009 

Encarregado: 1º Ten QOPM Mat. 990016-0 FÁBIO CARNEIRO PEREIRA 

Licenciando: Sd PM Mat. 111466-2 VANDEBERG LOPES DE SANTANA 

Fato processado: Suposta omissão de informação em formulário de investigação social quando do 

ingresso do licenciando na PMPE. 

 

Concluiu o encarregado do presente processo administrativo disciplinar, em síntese, que o 

licenciando não cumpriu as exigências estipuladas na Portaria Conjunta SARE/SDS nº 045, de 14 de 

agosto de 2006, induzindo a Administração Pública ao erro quando presta declaração indevida no 

Formulário de Informação do Candidato, uma vez que se encontrava respondendo a processo penal, e 

que conforme ficou comprovado nos autos, o licenciando estava em período de prova do aludido 

processo crime. Fez constar o encarregado em seu Relatório, que após diligências relativas ao PAD, 

inclusive junto à então Assessoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da PMPE e ao Juízo de 

Direito da Vara das Execuções Penais da Capital, que o licenciando é contra-indicado para integrar as 

fileiras da Corporação por não cumprir exigências previstas no item 6.4 do edital do concurso público, 

devendo o ato de matrícula do então candidato ao Curso de Formação de Soldados ser declarado nulo, 

sendo assim excluído das fileiras da Instituição, no que foi concordado pelo Comandante do Campus de 

Ensino Metropolitano I. 

 

Destaque-se que por meio da Portaria do Comando Geral nº 593, de 03JUN2009, publicada 

no Boletim Geral nº 113, de 25JUN2009, o então Al CFSd PM Mat. 111466-2/CEMET-I, 

VANDEBERG LOPES DE SANTANA foi licenciado do serviço ativo da PMPE face decisão proferida 

em 28/04/2009 pelo Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco nos autos do Agravo de Instrumento  nº 

183340-7, interposto pelo Estado de Pernambuco, que anulou a liminar concedida em sede do Mandado 

de Segurança nº 001.2009.005409-2. Todavia, através da Portaria do Comando Geral nº 707/CG/PMPE, 

de 13JUL2009, tornada pública no DOE nº 112, de 18JUN2009, foi anulada a Portaria do Comando 

Geral nº 593, de 03JUN2009, haja vista que ainda vigorava a medida liminar exarada nos autos do 

Mandado de Segurança / Processo nº 182.495-3, que garantiu a permanência do militar no Curso de 

Formação de Soldados. 
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Mediante a Portaria do Comando Geral nº 727, de 01/07/2010, publicada no BG nº 123, de 

05 de julho daquele ano, em cumprimento à Decisão Interlocutória do dia 08/06/2010, exarada pelo Juiz 

de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da capital nos autos do Processo nº 0022358-

59.2010.8.17.0001, o Aluno CFSd/2009 em lide foi promovido à graduação de Soldado PM a contar de 

18JUN2010, pelo critério de antiguidade.  

 

Por intermédio da Portaria do Comando Geral nº 130, de 18 de fevereiro de 2013, publicada 

no DOE nº 33, de 21 de fevereiro de 2013, foi o aludido Soldado reformado na graduação de Cabo PM.  

 

O licenciando no Processo de Licenciamento em questão encaminhou ao Diretor de Gestão 

de Pessoas o Of. s/nº, de 13 de maio de 2011, em que anexa cópias do Agravo de Instrumento (Processo 

nº 0012062-78.2010.8.17.0000), do Agravo Regimental (Processo nº 0013831-24.2010.8.17.0000); dos 

Embargos de Declaração (Processo nº 0003386-10.2011.8.17.000) e do Parecer da Procuradoria Geral 

de Justiça deste Estado, solicitando o militar providências junto ao DGP a fim de se ver encerrado os 

atos administrativos que norteiam o licenciando. 

 

Em Decisão datada de 04 de julho de 2011, proferida nos autos do Processo nº 0022358-

59.2010.8.17.0001 (Antecipação de Tutela/Tutela Específica), o Juiz da 4ª Vara da Fazenda Pública da 

capital fez constar, no que há de relevante destacar para a conclusão do Processo de Licenciamento em 

lide, que da leitura dos autos do processo judicial percebe-se que a suposta ausência de comunicação por 

parte do licenciando, no Formulário de Identificação do Candidato, não ocorreu, o que invalida o 

motivo do Processo de Licenciamento. Acrescentou o magistrado que “(...) o instituto da suspensão, no 

âmbito do processo penal, caracteriza-se por um benefício concedido ao acusado, atendidas 

determinadas condições, no intuito de evitar o início da ação penal”. Concluiu a autoridade judicial que 

“(...) o demandante não responde a nenhuma ação penal, não sendo enquadrado em nenhuma das 

hipóteses de eliminação previstas no item 6. do edital do concurso público (...)”.  

 

Em uma nova Decisão nos autos do processo judicial supracitado, datada de 03 de outubro 

de 2015, desta feita em razão de Embargos de Declaração interpostos pelo licenciando contra a Sentença 

acima citada, onde o militar alega que não houve pronunciamento sobre a determinação para 

arquivamento do processo administrativo disciplinar, o magistrado não acolhe o pleito formulado pelo 

demandante, argumentando o juiz que o tema ventilado, agora nos embargos de declaração, não foi 

objeto do pedido da inicial.  

 

Por meio do Ofício nº 049/2014 – DGP-8/SSPL, de 19/02/14, o Diretor de Gestão de 

Pessoas, após realizar várias considerações no referido documento, solicita os préstimos da AEAJA no 

sentido de envidar esforços para que fosse remetido à DGP o desfecho do processo nº 001.2009.005409-

2, referente ao Mandado de Segurança Preventivo impetrado pelo licenciando, que lhe havia concedido 

liminar garantindo sua permanência no CFSd, bem como que através do aludido ofício a DGP solicita 

àquela Assessoria Especial pronunciamento acerca da repercussão do desfecho do processo judicial no 

âmbito administrativo. 

 

Em 05 de fevereiro de 2015, através do Of. nº 026/DGP-8/SSPL, o Diretor de Gestão de 

Pessoas da PMPE reitera a solicitação constante do Of. 049/2014DGP-8/SSPL, que versa sobre 

informações atinentes ao desfecho do processo retro mencionado e pronunciamento da AEAJA quanto à 

repercussão na seara administrativa. 

 

Por sua vez, a DEAJA, mediante o Of. nº 477/2015, de 31/03/2015, encaminha à DGP o Of. 

nº 1136/2015-PGE, de 31MAR15, informando a situação processual do então Sd PM VANDEBERG  
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LOPES DE SANTANA, para fins de subsidiar a conclusão do PAD em apreço. Entretanto, diante dos 

vários processos em que é parte o licenciando, entendeu a Diretoria de Gestão de Pessoas de encaminhar 

à AEAJA o Of. nº 084/2015-DGP-8/SSPL, de 29/05/2015, solicitando subsídios a fim de solucionar o 

processo de licenciamento. 

 

Como providência ao contido no Of. nº 084/2015-DGP-8/SSPL, a DEAJA, mediante o Of. 

nº 223/2015, de 29 de maio de 2015, e Of. nº 998/2015, de 03 de agosto do mesmo ano, solicitou à 

Procuradoria Geral do Estado informações quanto à situação processual do licenciando, por ser este 

parte em três processos judiciais: Mandado de Segurança, Processo nº 001.2009.005409-2; Mandado de 

Segurança, Processo nº 186.689-1; e Mandado de Segurança, Processo nº 182.495-3. Diante do pedido, 

informou a PGE, por meio do Of. nº 1136, de 15/03/15, que o Processo nº 001.2009.005409-2 foi 

extinto sem a resolução do mérito, face a desistência formulada pelo impetrante. Posteriormente, aquela 

Procuradoria informou através do Of. nº 3588/2015-PC, que o MS 186.689-1 foi extinto sem 

julgamento do mérito por perda do objeto, e o MS 182.495-3 transitou em julgado favoravelmente ao 

impetrante, após improcedência dos recursos interpostos nos Tribunais Superiores. 

 

Por fim, em resposta aos expedientes encaminhados pela DGP, a DEAJA envia à Diretoria de 

Gestão de Pessoas o Encaminhamento/Consultiva nº036/2017, de 06 de fevereiro deste ano, constando 

em seu pronunciamento, em síntese, que a jurisprudência mostra-se consolidada quanto ao fato de o 

candidato ser excluído quando omite informação importante, pela quebra do dever de lealdade, desde 

que mediante procedimento administrativo que garanta a ampla defesa e o contraditório. Ato contínuo, 

discorre a Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo que há de se considerar que com a 

transferência do licenciando para a inatividade, estando agora reformado, tal condição atrai a aplicação 

do Decreto nº 3.639, de 19/08/75, ou seja, ser processado disciplinarmente através de Conselho de 

Disciplina. 

  

Entretanto, conforme visto anteriormente, em Decisão prolatada nos autos do Processo nº 

0022358-59.2010.8.17.0001, concluiu o Juízo de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da capital que a 

suposta ausência de comunicação por parte do licenciando no Formulário de Identificação do Candidato 

não ocorreu, o que invalida o motivo do Processo de Licenciamento em lide, e sendo  o instituto da 

suspensão, no âmbito do processo penal, um benefício concedido ao acusado, atendidas determinadas 

condições, no intuito de evitar o início da ação penal, a autoridade judicial  negou que o licenciando 

respondesse a alguma ação penal, não sendo enquadrado assim em nenhuma das hipóteses de 

eliminação previstas no item 6. do edital do concurso público. Ora, sendo este o único motivo pelo qual 

foi solicitado a anulação do ato de matrícula do acusado nos autos do presente processo administrativo 

disciplinar, não existindo nesta apuração administrativa nenhum outro processo judicial ou algum outro 

ato que obstem a continuidade do acusado nas fileiras da PMPE, decide este Comandante Geral pela 

permanência do Cb PM Ref. Mat. 111466-2 VANDEBERG LOPES DE SANTANA nos quadros desta 

Instituição, com base nos fundamentos fáticos e jurídicos dispostos neste Despacho Decisório. 

 

   

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 
 
 

I – Arquivar os autos do processo administrativo disciplinar em apreço nos assentamentos do 

licenciando, na DGP-7, uma vez que não restaram comprovados nos autos fatos que motivem e 

fundamentem a anulação do ato de matrícula do agora Cb PM Ref. Mat. 111466-2 VANDEBERG 

LOPES DE SANTANA no Curso de Formação de Soldados da PMPE, com base na decisão proferida 

nos autos do Processo Judicial nº 0022358-59.2010.8.17.0001, da 4ª Vara da Fazenda Pública da capital; 
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II - Remeter cópia desta decisão e do relatório do encarregado do Processo Administrativo 

Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, Chefe da 2ª Seção do EMG e ao Comandante do CEMET-I, 

para conhecimento e providências cabíveis; 

 

III – Publicar esta decisão em Boletim Geral da PMPE. Vanildo Neves de Albuquerque 

Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

C O N F E R E: 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

Disse mais: Não é bom o que fazeis; porventura não andaríeis no temor do nosso Deus, por 

causa do opróbrio das nações, os nossos inimigos? (Neemias 5:9) 

 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/ne/5/9+

